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LEI Nº 276/2019

DE 14/11/2019

“DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E REPARCELAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
LUIZ ANTÔNIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER, que a Câmara do Município de Angatuba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º - Os créditos tributários e não tributários, devidamente constituídos ou não, inscritos na dívida ativa, ainda que ajuizados ou protestados, incluindo os acréscimos legais, poderão ser parcelados conforme as disposições contidas nesta lei.

§ 1º – Os créditos tributários e não tributários compreendem o valor original da dívida atualizada monetariamente até a data da realização do parcelamento, acrescidos dos encargos legais previstos na legislação.

§ 2º - Ficam excluídos do parcelamento os créditos tributários ou não tributários lançados no mesmo exercício financeiro da adesão ao parcelamento, créditos já ajuizados em que haja registro de penhora ou bloqueio judicial sobre bens e valores e o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI.

Art. 2º - O parcelamento será realizado administrativamente pela Secretaria de Administração e Finanças através da Divisão de Tributos e Fiscalização, observado o disposto nesta lei.

Art. 3º - Ao optar pelo parcelamento, o contribuinte assinará Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida (anexo I), no qual aceitará de forma plena e irretratável todas as condições estabelecidas nesta lei e constituirá confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos podendo ser, a qualquer momento, objeto de verificação.

§1º - A assinatura do Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida importará na interrupção do prazo prescricional e na renúncia de todos os meios de defesa, recursos administrativo ou judicial, bem como na desistência dos já interpostos.

§ 2º - O Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida será firmado pelo contribuinte devidamente cadastrado no Setor de Cadastro Municipal, ou seu representante legal, em duas vias de igual teor, mediante apresentação dos seguintes documentos originais ou por cópia autenticada:

I – RG, CPF e Comprovante de Residência atualizado;

II – Cópia dos atos constitutivos, se pessoa jurídica (Contrato Social, Requerimento Empresário/CCMEI – Certificado de Condição de Microempreendedor Individual).

§ 3º - Solicitado o parcelamento por representante legal, além dos documentos elencados no parágrafo anterior, será indispensável a apresentação de:

I – Certidão de casamento ou contrato de união estável, se representado por cônjuge ou companheiro;

II – Certidão de nascimento ou RG, se representado por filho;

III – Procuração (anexo II) com firma reconhecida em cartório ou tabelião, se representado por procurador;

IV – Certidão de óbito e termo de nomeação como inventariante extraído dos autos judiciais, se espólio.

 Art. 4º - O pedido de parcelamento e a consequente suspensão do crédito tributário não desobriga o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias previstas na lei específica de cada tributo.

Art. 5º - O acordo será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a cada 30 (trinta) dias, devendo a primeira parcela ser paga no ato da assinatura do Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida.

§ 1º - Deferido o parcelamento de débito já ajuizado, todas as custas processuais, bem como os honorários de sucumbência, quando devidos, deverão ser pagos juntamente com a primeira parcela, com requerimento de suspensão da Ação de Execução Judicial, nos termos do art. 921 do Código de Processo Civil.

§ 2º - Deferido o parcelamento de débito protestado, somente será retirada a restrição referente ao protesto após o registro de baixa da primeira parcela, ficando as custas à cargo do contribuinte.

Art. 6º - O número de parcelas será ajustado conforme a capacidade de pagamento do contribuinte solicitante, não podendo ser superior a 36 (trinta e seis) parcelas, com o valor mínimo de 16,30 UFM quando o contribuinte for pessoa física e 32,60 UFM quando o contribuinte for pessoa jurídica.

§ 1º - Comprovada a incapacidade de pagamento pelo contribuinte por avaliação e estudo referente à situação socioeconômica do interessado realizada através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, o parcelamento poderá ser realizado em até 48 (quarenta e oito) parcelas.

§ 2º - O parcelamento dos créditos tributários ou não tributários feitos em até de 6 (seis) parcelas, não terá acréscimos, juros e multas, acima de 6 (seis) parcelas, o parcelamento terá acréscimo de 1% (um por cento) por parcela, calculados em número correspondente ao total de parcelas sobre o valor do débito atualizado. 

§ 3º - As parcelas não quitadas até o último dia do exercício serão reajustadas de acordo com a variação anual da UFM (Unidade Fiscal Municipal de Angatuba), conforme Lei Municipal nº 043/2000.

Art. 7º - Será admitida a realização de apenas um reparcelamento referente a parcelamento administrativo inadimplido, condicionado ao pagamento de 30% (trinta por cento) do valor total do débito na primeira parcela, juntamente com as custas processuais e honorários de sucumbência, se houver, respeitando o art. 6º desta Lei quanto valor mínimo de cada prestação.

§ 1º - Efetuado o reparcelamento previsto no caput deste artigo, não poderão ser incluídos na renegociação outros débitos que não estavam consolidados na negociação anterior.

§ 2º - Descumpridas as condições do reparcelamento, este não poderá ser objeto de nova negociação, salvo comprovação de incapacidade econômica  superveniente do contribuinte nos termos do § 1º do art. 6º desta lei, bem como de parecer favorável da Secretaria de Negócios Jurídicos Municipal.

Art. 8º - Quando o débito for referente à multa por infração, será permitido o seu parcelamento, condicionado ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor total do débito na primeira parcela, juntamente com as custas processuais e honorários de sucumbência, se houver, respeitando o art. 6º desta Lei quanto valor mínimo de cada prestação.

Art. 9º - A inadimplência de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, acarretará o vencimento antecipado de toda dívida restante, cancelando o parcelamento, sendo descontado os valores eventualmente pagos, permitindo a cobrança imediata do débito remanescente.

§ 1º - Tratando-se de crédito em cobrança administrativa, o Município poderá realizar todos os atos necessários para o recebimento do crédito, com o protesto da dívida e/ou imediato ajuizamento de ação judicial.

§ 2º - Tratando-se de crédito em cobrança judicial, em que a ação executiva fiscal esteja suspensa, dar-se-á o prosseguimento da cobrança em relação ao débito remanescente.

Art. 10º – O atraso no pagamento de qualquer parcela implicará na cobrança de juros de mora de 1% (um por cento) e de multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da parcela.

Art. 11º – Sendo solicitado pelo contribuinte a emissão de Certidão Negativa de Débito, poderá ser emitida pela Divisão de Tributos e Fiscalização, Certidão Positiva com efeito de Negativa, com validade até o vencimento da próxima parcela, devendo nela constar, obrigatoriamente, a existência do débito e o seu parcelamento, nos termos da legislação vigente.

Art. 12º – Revogam-se todas as disposições em contrário, em especial: 

I – Lei Municipal nº 037/2006 e suas posteriores alterações;

II – Decreto nº 049/2006 e suas posteriores alterações

Art. 13º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Angatuba/SP, 14 de novembro de 2019.
LUIZ ANTONIIO MACHADO

Prefeito Municipal
ANEXO I – Minuta

“Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida”
	Contribuinte Devedor:

	Endereço completo:
	Telefone:

	RG:
	CPF/CNPJ:

	Representante legal e/ou procurador:

	Endereço completo:
	Telefone:

	RG:
	CPF:


	Processo nº
	 Data:

	Inscrição cadastral:
	Código:

	Origem do débito (descrição):

	Encargos devidos (descrição): 
	Honorários:

	
	Custas processuais:

	Valor total do débito:

	Número de parcelas:


	Valor da parcela:


	Dia de vencimento da parcela:


I – Pelo presente Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida, o Contribuinte Devedor acima identificado, reconhece, assume e confessa ser devedor do valor acima transcrito, acrescido de todos os encargos devidos até a presente data, conforme demonstrativo de débito que integra o presente instrumento.

II – O Contribuinte Devedor, na melhor forma de direito, em caráter irrevogável e irretratável, compromete-se a pagar o valor total do débito consolidado, com os acréscimos legais, em parcelas mensais, iguais e sucessivas.

III – O parcelamento realizado no presente termo importará em interrupção da prescrição e em expressa renúncia a qualquer meio de defesa, recurso administrativo ou judicial, bem como desistência dos anteriormente interpostos em que se questiona a dívida ora assumida, reconhecida e confessada, cuja procedência desde já reconhece, assumindo também a obrigação de pagar os honorários de sucumbência e as custas processuais devidas.

IV – O Contribuinte Devedor declara ter pleno conhecimento de que a eficácia do parcelamento fica condicionada ao atendimento de todos os requisitos previsto na Lei Municipal nº XXX/2019 e, especialmente:

a) O atraso no pagamento de qualquer parcela implicará na cobrança de juros de mora de 1% (um por cento) e de multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da parcela.
b) A inadimplência de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, acarretará o vencimento antecipado de toda dívida restante e o cancelamento do parcelamento, permitindo a cobrança imediata do débito. Tratando-se de crédito em cobrança administrativa, ocorrerá o imediato ajuizamento do débito e/ou o protesto da dívida. Tratando-se de crédito em cobrança judicial, ocorrerá o prosseguimento da ação de execução fiscal em relação ao montante não pago.
O presente Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida é lavrado em duas vias de igual teor, devidamente assinado pelo contribuinte Devedor/Interessado ou por seu procurador e pela autoridade administrativa competente.

Prefeitura do Município de Angatuba, ____de_____________ de 20___.

	Assinatura do Contribuinte devedor/interessado




	Assinatura da Autoridade Administrativa competente/carimbo




	Divisão de Tributos e Fiscalização

Assinatura do servidor/matrícula


ANEXO II – Procuração


Eu, ______________________________________________________, brasileiro (a), estado civil_______________, profissão_________________, portador (a) do RG nº______________________, inscrito (a) no CPF/MF sob nº ________________________, residente e domiciliado (a) na _____________________________________________________________, nº_______, na cidade de _____________________/______, pelo presente instrumento de PROCURAÇÃO, nomeio e constituo meu (minha) bastante procurador (a) ___________________________________________________, brasileiro (a), estado civil ___________________, profissão _________________, portador (a) do RG nº _______________________, inscrito (a) no CPF/MF sob nº________________________, residente e domiciliado (a) na ________________________________________________, nº_____, na cidade de _______________________________/______, concedendo-lhe amplos poderes, inerentes ao bom e fiel cumprimento deste mandato, e os especiais para transigir, fazer acordo, firmar compromisso, renunciar, desistir, podendo atuar em conjunto ou separadamente, dando tudo por bom, certo e valioso, exclusivamente para celebração de Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida, decorrente de dívida ativa na qual estou inscrito (a).      


Angatuba, _____ de ________________________ de 20____.

_____________________________________________

Assinatura
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